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SESSÃO ORDINÁRIA VIRTUAL DA SEGUNDA CÂMARA Nº 029 DE 23 DE SETEMBRO DE 2020.

DECISÃO Nº 546/2020. TC/005996/2017 - PRESTAÇÃO DE CONTAS DA P.M. DE CURRAL 

NOVO DO PIAUÍ/PI. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017. Processos Apensados: 

TC/017470/2017 - Representação cumulada com pedido de medida cautelar inaudita altera pars 

proposta pelo Ministério Público de Contas do Estado do Piauí, contra o Sr. Abel Francisco de 

Oliveira Júnior, relatando a ausência de documentos que compõem a prestação de contas mensal do 

exercício financeiro 2017 (Documentação Web, mês de janeiro/2017). Representante: Ministério 

Público de Contas - TCE/PI. Representado: Abel Francisco de Oliveira Júnior – Prefeito. 

TC/021841/2017 - Representação com pedido de medida cautelar formulada pelo Ministério Público 

de Contas do Estado do Piauí, contra a Prefeitura Municipal de Curral Novo do Piauí, relatando a 

ausência de documentos que compõem a prestação de contas mensal do exercício financeiro de 2017.  

Representante: Ministério Público de Contas - TCE/PI, Representado: Abel Francisco de Oliveira 

Júnior – Prefeito. TC/011493/2017 - Inspeção Extraordinária. Objeto: Inspeção Extraordinária na qual 

o TCE-PI designou equipe composta por servidores desta Corte para realizarem Inspeção in loco no 

Município de Curral Novo do Piauí no intuito de verificar as prestações de contas municipais dos 

meses de janeiro e fevereiro de 2017. Responsável: Abel Francisco de Oliveira Júnior – Prefeito. 

TC/016972/2017 – Inspeção. Objeto: Inspeção com o fito de verificar a regularidade de 

procedimentos licitatórios, de dispensa e inexigibilidade de licitação, referentes a contratações de 

serviços técnicos especializados de assessoria jurídica e contábil realizados pela Prefeitura Municipal 

de Curral Novo do Piauí. Responsável: Abel Francisco de Oliveira Júnior. Advogado: Diogo Caldas 

da Silva – OAB/PI nº4964. TC/017032/2017 - Inspeção (JULGADO - Acórdão nº. 1.261/18): Objeto: 

Inspeção instaurada por esta Corte de Contas com o intuito de verificar a regularidade da fixação dos 

subsídios dos Vereadores para a legislatura 2017-2020 da Câmara Municipal de Curral Novo do Piauí. 

Responsável: Genival Silva Melo – Presidente da Câmara Municipal.  Responsáveis: Abel Francisco 

de Oliveira Junior (Prefeito Municipal) e Outros gestores. Advogados: Tiago Saunderes Martins - 

OAB/PI 4978 (peça 24, fls. 13/16) e Franklin Wilker de Carvalho e Silva (OAB/PI nº 7.589) e outro 

(peça 25, fl. 05). Relator: Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo.

PREFEITURA. CONTAS DE GESTÃO. Responsável: Abel Francisco de Oliveira Junior – 

Prefeito Municipal. Advogado(s): Tiago Saunderes Martins - OAB/PI 4978 (peça 24, fls. 15).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o relatório da Divisão Técnica da 

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – III DFAM (peça 08), o contraditório da 
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Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 28), o 

parecer do Ministério Público de Contas (peça 30), a sustentação oral do advogado Tiago Saunderes 

Martins - OAB/PI 4978, que se reportou sobre as falhas apontadas, a proposta de voto do Relator 

(peça 41), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, contrariando o Parecer 

Ministerial, pelo julgamento de Regularidade, com ressalvas, às contas de gestão da Prefeitura 

Municipal de Curral Novo do Piauí, relativas ao exercício financeiro de 2017, sob a responsabilidade 

do Sr. Abel Francisco de Oliveira Junior - Prefeito Municipal, nos termos do art. 122, II da Lei 

Estadual n.º 5.888/2009, nos termos e pelos fundamentos expostos na proposta de voto do Relator 

(peça 41).

Decidiu a Segunda Câmara, unânime, pela aplicação de multa no valor de 3.500 UFRs PI, ao 

Sr. Abel Francisco de Oliveira Junior - Prefeito Municipal, a teor do art. 79, inciso I, da lei supracitada 

c/c art. 206, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, a ser recolhida ao Fundo de Modernização 

do Tribunal de Contas – FMTC, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito em julgado desta decisão 

(art. 384, parágrafo único, art. 382 e art. 386 da Resolução TCE/PI nº13/11 – Regimento Interno - 

republicado no Diário Oficial Eletrônico (D.O.E) do TCE/PI nº 13/14, de 23/01/2014, págs.01/61), nos 

termos e pelos fundamentos expostos na proposta de voto do Relator (peça 41).

Decidiu a Segunda Câmara, por maioria, contrariando a proposta de voto do Relator (peça 41), 

pela não comunicação à Procuradoria Geral de Justiça do teor da decisão desta Corte. Vencido, o 

Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara que votou pela Comunicação à 

Procuradoria Geral de Justiça do teor da decisão desta Corte.

REPRESENTAÇÃO TC/017470/2017– apensada ao TC/005996/2017.

Objeto: Representação cumulada com pedido de medida cautelar inaudita altera pars proposta pelo 

Ministério Público de Contas do Estado do Piauí, contra o Sr. Abel Francisco de Oliveira Júnior, 

relatando a ausência de documentos que compõem a prestação de contas mensal do exercício 

financeiro 2017 (Documentação Web, mês de janeiro/2017). Representante: Ministério Público de 

Contas - TCE/PI. Representado: Abel Francisco de Oliveira Júnior – Prefeito. Advogado(s): Tiago 

Saunderes Martins - OAB/PI 4978 (peça 24, fls. 15, TC/005996/2017).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o relatório da Divisão Técnica da 

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – III DFAM (peça 08), o contraditório da 

Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 28), o 
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parecer do Ministério Público de Contas (peça 30), a sustentação oral do advogado Tiago Saunderes 

Martins - OAB/PI 4978, que se reportou sobre as falhas apontadas, a proposta de voto do Relator 

(peça 41), do Processo TC/005996/2017, considerando os autos da Representação TC/017470/2017 – 

apensada ao TC/005996/2017, e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, 

pela Procedência da Representação TC/017.470/2017, apensada aos autos, nos termos e pelos 

fundamentos expostos na proposta de voto do Relator (peça 41).

REPRESENTAÇÃO TC/021841/2017-  apensada ao TC/005996/2017.

Objeto: Representação com pedido de medida cautelar formulada pelo Ministério Público de Contas 

do Estado do Piauí, contra a Prefeitura Municipal de Curral Novo do Piauí, relatando a ausência de 

documentos que compõem a prestação de contas mensal do exercício financeiro de 2017. 

Representante: Ministério Público de Contas - TCE/PI. Representado: Abel Francisco de Oliveira 

Júnior – Prefeito. Advogado(s): Tiago Saunderes Martins - OAB/PI 4978 (peça 24, fls. 15, 

TC/005996/2017).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o relatório da Divisão Técnica da 

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – III DFAM (peça 08), o contraditório da 

Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 28), o 

parecer do Ministério Público de Contas (peça 30), a sustentação oral do advogado Tiago Saunderes 

Martins - OAB/PI 4978, que se reportou sobre as falhas apontadas, a proposta de voto do Relator 

(peça 41), do Processo TC/005996/2017, considerando os autos da Representação TC/021841/2017 – 

apensada ao TC/005996/2017, e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, 

pela Procedência da Representação TC/021.841/2017, apensada aos autos, nos termos e pelos 

fundamentos expostos na proposta de voto do Relator (peça 41).

INSPEÇÃO EXTRAORDINÁRIA TC/011493/2017– apensada ao TC/005996/2017.

Objeto: Inspeção Extraordinária na qual o TCE-PI designou equipe composta por servidores desta 

Corte para realizarem Inspeção in loco no Município de Curral Novo do Piauí no intuito de verificar as 

prestações de contas municipais dos meses de janeiro e fevereiro de 2017. Responsável: Abel 

Francisco de Oliveira Júnior – Prefeito. Advogado(s): Tiago Saunderes Martins - OAB/PI 4978 (peça 

24, fls. 15, TC/005996/2017).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o relatório da Divisão Técnica 

da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – III DFAM (peça 08), o contraditório da 
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Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 28), o 

parecer do Ministério Público de Contas (peça 30), a proposta de decisão do Relator (peça 41), do 

Processo TC/005996/2017, considerando os autos da Inspeção Extraordinária TC/011493/2017 – 

apensada ao TC/005996/2017, e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, 

pela Procedência da Inspeção Extraordinária TC/011.493/17, com aplicação de multa de 500 UFRs 

PI, ao Sr. Abel Francisco de Oliveira Junior - Prefeito Municipal, a teor do art. 79, III e V da Lei 

Estadual n.º 5.888/2009, nos termos e pelos fundamentos expostos na proposta de voto do Relator 

(peça 41).

INSPEÇÃO  TC/016972/2017– apensada ao TC/005996/2017.

Objeto: Inspeção com o fito de verificar a regularidade de procedimentos licitatórios, de dispensa e 

inexigibilidade de licitação, referentes a contratações de serviços técnicos especializados de assessoria 

jurídica e contábil realizados pela Prefeitura Municipal de Curral Novo do Piauí. Responsável: Abel 

Francisco de Oliveira Júnior. Advogado: Diogo Caldas da Silva – OAB/PI nº.4964. Advogado(s): 

Tiago Saunderes Martins - OAB/PI 4978 (peça 24, fls. 15, do processo TC/005996/2017 ).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o relatório da Divisão Técnica da 

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – III DFAM (peça 08), o contraditório da 

Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 28), o 

parecer do Ministério Público de Contas (peça 30), a proposta de decisão do Relator (peça 41), do 

Processo TC/005996/2017, considerando os autos da Inspeção Extraordinária TC/016972/2017 – 

apensada ao TC/005996/2017, e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, 

pelo Arquivamento sem manifestação de mérito da inspeção TC/016.972/17, nos termos e pelos 

fundamentos expostos na proposta de voto do Relator (peça 41).

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 

VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO – FUNDEB. Responsável: Erasma 

de Macedo Alves dos Santos - Gestora. Advogado(s): Tiago Saunderes Martins - OAB/PI 4978 (peça 

24, fls 16)

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o relatório da Divisão Técnica da 

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – III DFAM (peça 08), o contraditório da 

Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 28), o 

parecer do Ministério Público de Contas (peça 30), a sustentação oral do advogado Tiago Saunderes 
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Martins - OAB/PI 4978, que se reportou sobre as falhas apontadas, a proposta de voto do Relator 

(peça 42), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, concordando com o 

Parecer Ministerial, pelo julgamento de Regularidade com Ressalvas, às contas de gestão do 

FUNDEB, relativas ao exercício financeiro de 2017, sob a responsabilidade da Sr.ª Erasma de Macedo 

Alves dos Santos - gestora do Fundo Especial, nos termos do art. 122, II da Lei Estadual n.º 

5.888/2009, nos termos e pelos fundamentos expostos na proposta de voto do Relator (peça 42).

Decidiu a Segunda Câmara, unânime, pela não aplicação de multa, a gestora Sr.ª Erasma de 

Macedo Alves dos Santos, nos termos e pelos fundamentos expostos na proposta de voto do Relator 

(peça 42).

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS. Responsável: Vanderlúcia Cavalcante de Lira - 

Gestora. Advogado(s): Tiago Saunderes Martins - OAB/PI 4978 (peça 24, fls 13).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o relatório da Divisão Técnica da 

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – III DFAM (peça 08), o contraditório da 

Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 28), o 

parecer do Ministério Público de Contas (peça 30), a sustentação oral do advogado Tiago Saunderes 

Martins - OAB/PI 4978, que se reportou sobre as falhas apontadas, a proposta de voto do Relator 

(peça 43), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, concordando com o 

Parecer Ministerial, pelo julgamento de Regularidade com Ressalvas, às contas de gestão do Fundo 

Municipal de Saúde, relativas ao exercício financeiro de 2017, sob a responsabilidade da Sr.ª 

Vanderlúcia Cavalcante de Lira - gestora do Fundo Especial, nos termos do art. 122, II da Lei Estadual 

n.º 5.888/2009, nos termos e pelos fundamentos expostos na proposta de voto do Relator (peça 43).

Decidiu a Segunda Câmara, unânime, pela não aplicação de multa, a gestora Sr.ª Vanderlúcia 

Cavalcante de Lira, nos termos e pelos fundamentos expostos na proposta de voto do Relator (peça 

43).

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FMAS. Responsável: Nalva de Jesus 

Macedo - Gestora. Advogado(s): Tiago Saunderes Martins - OAB/PI 4978 (peça 24, fls 14).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o relatório da Divisão Técnica da 

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – III DFAM (peça 08), o contraditório da 
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Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 28), o 

parecer do Ministério Público de Contas (peça 30), a sustentação oral do advogado Tiago Saunderes 

Martins - OAB/PI 4978, que se reportou sobre as falhas apontadas, a proposta de voto do Relator 

(peça 44), e o mais que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, concordando com o 

Parecer Ministerial, pelo julgamento de Regularidade com Ressalvas, às contas de gestão do Fundo 

Municipal de Assistência Social - FMAS, relativas ao exercício financeiro de 2017, sob a 

responsabilidade da Sr.ª Nalva de Jesus Macedo - gestora do Fundo Especial, nos termos do art. 122, 

II da Lei Estadual n.º 5.888/2009, nos termos e pelos fundamentos expostos na proposta de voto do 

Relator (peça 44).

Decidiu a Segunda Câmara, unânime, pela não aplicação de multa, a gestora Sr.ª Nalva de Jesus 

Macedo, nos termos e pelos fundamentos expostos na proposta de voto do Relator (peça 43).

CÂMARA MUNICIPAL. Responsável: Genival Silva Melo – Presidente da Câmara Municipal. 

Advogado(s): Franklin Wilker de Carvalho e Silva (OAB/PI nº 7.589) e outro (peça 25, fls 05).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando o relatório da Divisão Técnica da 

Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – III DFAM (peça 08), o contraditório da 

Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – II DFAM (peça 28), o 

parecer do Ministério Público de Contas (peça 30), a proposta de voto do Relator (peça 45), e o mais 

que dos autos consta, decidiu a Segunda Câmara, unânime, concordando com o Parecer Ministerial, 

pelo julgamento de Regularidade com Ressalvas, às contas de gestão da Câmara Municipal de Curral 

Novo do Piauí, relativas ao exercício financeiro de 2017, sob a responsabilidade do Sr. Genival Silva 

Melo - Presidente da Câmara, nos termos do art. 122, II, da Lei Estadual n.º 5.888/2009; nos termos e 

pelos fundamentos expostos na proposta de voto do Relator (peça 45).

Decidiu a Segunda Câmara, unânime, pela aplicação de multa no valor de 400 UFRs PI, ao Sr. 

Genival Silva Melo, nos termos do art. 79 I, da Lei Estadual n.º 5.888/2009 c/c art. 206, II, do RI TCE 

PI, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas – FMTC, no prazo de 30 (trinta) 

dias, após o trânsito em julgado desta decisão (art. 384, parágrafo único, art. 382 e art. 386 da 

Resolução TCE/PI nº13/11 – Regimento Interno - republicado no Diário Oficial Eletrônico (D.O.E) do 

TCE/PI nº 13/14, de 23/01/2014, págs.01/61), nos termos e pelos fundamentos expostos na proposta 

de voto do Relator (peça 45).
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Presentes: Conselheiro Joaquim Kennedy Nogueira Barros (Presidente), Conselheira Lilian 

de Almeida Veloso Nunes Martins, Conselheiro Substituto Delano Carneiro da Cunha Câmara, em 

substituição a Conselheira Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga (ausência por motivo 

justificado) e o Conselheiro Substituto Alisson Felipe de Araújo.

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procurador Márcio André 

Madeira de Vasconcelos.

  Sessão da Segunda Câmara, em Teresina, 23 de setembro de 2020.

(assinado digitalmente)

Conceição de Maria Rosendo R. Soares

Secretária da Segunda Câmara
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